
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.709 - RS (2014/0039888-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
PROCURADOR : DANIA DEMOLIER BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA 
ADVOGADO : ADAILTON PORTO MONSON 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIA BALESTRIN CORRÊA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 182 
DO STJ, 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão impugnada. Incidência da Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. A matéria atinente aos dispositivos tidos por contrariados não foi objeto 
de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão 
pela qual não pode se apreciado, a teor das Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de abril de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.709 - RS (2014/0039888-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

O agravante alega que não seria o caso de aplicação da Súmula 182/STJ 

e busca ver afastada sua legitimidade para fornecer o medicamento discutido nos 

autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.709 - RS (2014/0039888-1)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão que reconheceu a legitimidade 
passiva do Município de Caxias do Sul, em ação ajuizada com o objetivo 
de fornecimento de medicamentos.
Sustenta a parte agravante contrariedade ao disposto nos arts. 6º, VI, 
8º,16, XV, 19-M e 19-Q da Lei n. 8.080/90, em virtude da ilegitimidade do 
ente municipal para figurar no polo passivo de ações judiciais alusivas ao 
tema em questão.
É o relatório.
O fundamento utilizado pelo Tribunal de origem para inadmitir o especial 
está consubstanciado na incidência da Súmula 83/STJ.
Das razões expendidas, verifica-se que o agravante não impugnou os 
fundamentos da decisão agravada, uma vez que se limitou a sustentar a 
inviabilidade de se adentrar no mérito do especial no juízo primevo de 
admissibilidade realizado na origem, o que faz incidir a Súmula 182 desta 
Corte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL 
COM BASE NA SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ.
1. Fundamentada a decisão agravada na incidência do enunciado nº 
83 desta Corte Superior de Justiça, deve o recorrente, em sede de 
agravo de instrumento, demonstrar que outra é a positivação do 
direito na jurisprudência deste Tribunal.
2. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula do 
STJ, Enunciado n. 182).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 464.313/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido,  DJ 
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17/3/2003)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 
182/STJ.
1. A matéria discutida no feito refere-se à tributação do ISS sobre os 
serviços bancários, não se confundindo com a discussão travada no 
REsp 1.060.210/SC, submetido ao rito dos recursos repetitivos, que 
versa especificamente sobre a  incidência de ISS sobre operações 
de leasing. Logo, o sobrestamento do feito é descabido.
2. Ademais, não há necessidade de se sobrestar o julgamento do 
recurso até a apreciação da matéria submetida ao rito dos recursos 
repetitivos quando o apelo especial não preenche os requisitos de 
admissibilidade.
3. Não se conhece do agravo em recurso especial quando o 
recorrente deixa de combater os fundamentos que ensejaram a 
inadmissibilidade do apelo nobre. Incidência, por analogia, do óbice 
contido na Súmula 182/STJ. No caso, o agravante não infirmou os 
seguintes argumentos da decisão denegatória: a) compatibilidade 
entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ pacificada no 
julgamento do Recurso Especial 1.111.234/PR, apreciado com base 
no regime dos recursos repetitivos; b) necessidade do revolvimento 
dos elementos fático-probatórios para se verificar se as atividades 
desenvolvidas pela recorrente se enquadram em algum item da 
Lista de Serviços inserta no Decreto-Lei 409/68.
4. Não cabe agravo em recurso especial contra decisão que nega 
seguimento ao apelo nobre com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do 
CPC. Precedente: QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, Corte Especial, DJe de 12.5.11.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 166.351/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 3/8/2012)

Ademais, a jurisprudência deste Tribunal entende pela solidariedade entre 
União, Estados e Municípios em ação que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros. 
No ponto:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM DA UNIÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO STF.SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 
entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 
de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios.
Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad 
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causam para figurar no polo passivo da demanda" (AgRg no REsp 
1.150.698/SC, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 22/8/13).
2. Não constitui hipótese de sobrestamento dos feitos em trâmite no 
Superior Tribunal de Justiça o reconhecimento, pelo STF, de 
repercussão geral sobre determinado tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 64.899/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/11/2013, DJe 20/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
(SUS). FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO.
1. As razões do agravo regimental não impugnam o fundamento da 
decisão agravada quanto à ausência de omissão no julgado, 
afastando a preliminar de violação ao art. 535 do CPC. Incidência da 
Súmula 182/STJ.
2. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 
dos Estados e dos Municípios. Assim, qualquer um desses entes 
tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de ação 
visando garantir o acesso a medicamentos para tratamento de 
saúde.
Agravo regimental conhecido em parte e improvido.
(AgRg no REsp 937.426/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 4/10/2013)

Cabe referir que a tese trazida no recurso especial buscava o exame da 

legitimidade da Municipalidade à luz da Lei n. 8.080/90, o que não foi objeto de exame 

pela Corte de origem.

Desse modo, ainda carece o tema do indispensável prequestionamento 

viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor do 

que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, respectivamente 

transcritas: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada. 

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento. 
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Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE - 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS - 
SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 
282 E 356 DO STF E 211 DO STJ - INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento (Súmula 211 do STJ), bem como é manifestamente 
inadmissível o recurso especial em relação às teses que configuram 
inovação recursal e, por isso, não foram apreciadas pelo acórdão 
recorrido.
2. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado como 
violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se o Tribunal 
a quo não emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese defendida no 
especial  (Súmulas nºs 282 e 356/STF).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 15.180/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0039888-1 AREsp 479.709 / RS

Números Origem:  1842011  50020543520114047107  50053614120124040000  RS-50020543520114047107  
TRF4-50053614120124040000

PAUTA: 03/04/2014 JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
PROCURADOR : DANIA DEMOLIER BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA
ADVOGADO : ADAILTON PORTO MONSON
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIA BALESTRIN CORRÊA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
PROCURADOR : DANIA DEMOLIER BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA
ADVOGADO : ADAILTON PORTO MONSON
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIA BALESTRIN CORRÊA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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